
 
 

 

 

     

PROJETO DE LEI Nº 10/XVI/1 
 

Cria o círculo de compensação do território nacional na eleição para a 

Assembleia da República (alteração à Lei n.º 14/79, de 16 de maio). 

 

A Assembleia da República, através do Exmo. Presidente da Presidente da 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a 

emissão de parecer escrito sobre o Projeto de Lei n.º 10/XVI/1 “Cria o círculo de 

compensação do território nacional na eleição para a Assembleia da República 

(alteração à Lei 14/79, de 16 de maio)”. 

Da análise do diploma, e acordo com o âmbito de aplicação definido na 

designação da iniciativa e exposição de motivos, no sistema em vigor, dos 230 

deputados, a eleição de 226 mandatos é distribuída por cada círculo do território 

nacional tendo em conta o número de eleitores de cada distrito ou região 

autónoma e 4 são repartidos de forma igual entre o círculo da emigração da 

Europa e o círculo de emigração de Fora da Europa. Esta solução equilibrada tem, 

no entanto, vindo a sofrer distorções com o passar dos anos. O modelo de 

desenvolvimento desigual do país tem criado um cada vez maior desequilíbrio 

entre círculos eleitorais, acompanhando o processo de desertificação populacional 

do interior e a maior concentração de população no litoral, em particular nas áreas 

metropolitanas de Lisboa e do Porto. Propõe-se a criação de um círculo de 

compensação, assim designado, coincidente com a totalidade do território 

nacional, com sede em Lisboa. 

Considerando o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, de 

27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 



 
 

 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. 

Somos de parecer que tal matéria não está abrangida nos temas que a este 

conselho compete analisar, e bem assim que as alterações legislativas não estão 

abrangidas pela área de atuação do Ministério Público, nada havendo a referir 

relativamente ao respeito pelos preceitos constitucionais e legais. 

* 

Eis o parecer do CSMP. 

 

Lisboa, 27 de maio de 2024 


